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CLASSE : AÇÃO CIVIL PÚBLICA
AUTOR : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
RÉU : MARCOS MOSER, MARGARETE MOSER, POUSADA RIO CURURU

SENTENÇA
Tipo: A

Trata-se de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal em face de 

M. MOSER – POUSADA - ME e OUTROS com a finalidade de atribuir-lhes responsabilidade pelos 

danos ambientais causados à Terra Indígena Kayabi, no município de Jacareacanga, por fazer 

funcionar atividade empresarial, sem autorização dos órgãos competentes.

Narra a exordial que os requeridos teriam provocado dano ambiental direto à Terra 

Indígena  Kayabi,  município  de  Jacareacanga/PA,  por  construir,  reformar  e  fazer  funcionar 

atividade utilizadora dos recursos ambientais da área mencionada, sem a devida autorização dos 

órgãos competentes. Por tais motivos foi lavrado pelo órgão ambiental, no dia 23/09/2012, o Auto 

de Infração n° 723494-D (fls. 08) ensejando multa administrativa no valor total de R$ 1.000.000,00 

(Um milhão de  reais),  Termos de Apreensão nº  632212-C a  632217,  Termo de Embargo  nº. 

632218 a 632219 e Termo de Apreensão e Depósito nº 463299.

Aduz, ainda, que o IBAMA, em relatório técnico de vistoria e fiscalização, indica 

minuciosamente  como  foi  descoberto  o  ilícito  e  a  sua  autoria,  declarando  que  equipe  de 

fiscalização realizou vistoria  in loco na área do ilícito, sendo constatado o dano perpetrado pela 

empresa consistente em desmatamento, fazer funcionar empreendimento sem licença ambiental, 

degradação e pesca em local proibido. 

Ao  final,  requereu  liminarmente:  a)  a  obrigação  de  fazer,  consistente  na 

recuperação das áreas degradadas mencionadas nos autos de infração, sob pena de multa diária 

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em caso de descumprimento; b) a obrigação de não fazer, 

consistente em abster-se de realizar atividades utilizadoras dos recursos naturais da TI Kayabi, 

sob pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em caso de descumprimento; c) a 
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determinação da expedição de ofícios aos cartórios de registro de imóveis de Santarém, Belém, 

Itaituba, Novo Progresso e Belo Horizonte, bem como ao Detran/PA, às Instituições Financeiras e 

à ADEPARÁ, procedendo-se com a resposta destes, à decretação da indisponibilidades dos bens 

do demandado no importe suficiente à reparação do dano.

No mérito pugnou pela condenação do réu à: a) obrigação de recuperar toda a área 

desmatada, sob supervisão do órgão competente; b) deixar de realizar definitivamente a atividade 

ilegal; c) indenização por dano moral coletivo, no valor de R$ 1.000.000,00; d) imposição aos 

requeridos da perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento oferecidas por 

estabelecimento oficiais de crédito, bem como restrição de acesso a incentivos e benefícios fiscais 

oferecidos  pelo  Poder  Público;  e)  reversão  do  produto  das  indenizações  para  projetos  de 

melhorias nas políticas de educação e saúde do povo indígena na área do dano perpetrado; f) a 

inversão do ônus da prova,  pautado na teoria  da responsabilidade civil  objetiva  pelos  danos 

causados ao meio ambiente.

Juntou documentos às fls. 01-R/175.

Em  decisão  (às  fls.  177/182),  foram  deferidos  em  parte  os  pedidos  liminares 

aduzidos pelo autor, para que os requeridos se abstenham de realizar a atividade exploradora de 

recursos naturais da TI Kayabi e/ou qualquer ato que agrida o meio ambiente na área objeto da 

presente ação, sob pena de multa.

O MPF interpôs agravo de instrumento (às fls. 189/193), contra a decisão de fls. 

177/182.

Os  requeridos  apresentaram  contestação,  às  fls.  213/222,  na  qual  arguiu, 

preliminarmente:  a)  carência da ação por  falta  de interesse processual.  No mérito  alegou;  a) 

ausência de prova constitutiva do direito alegado, b) impossibilidade de condenação dos réus ao 

pagamento de dano moral coletivo; c) impossibilidade de inversão do ônus da prova.

Em réplica à contestação o MPF argumentou que não basta apenas a alegação dos 

requeridos de que os fatos não ocorreram, sem, no entanto, comprovarem o alegado, uma vez 
________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUÍZA FEDERAL SANDRA MARIA CORREIA DA SILVA em 18/04/2018, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 1710483908239.

                                 Pág. 2/19



 

  0  0  0  1  2  5  1  4  2  2  0  1  6  4  0  1  3  9  0  8      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAITUBA

Processo N° 0001251-42.2016.4.01.3908 - 1ª VARA - ITAITUBA
Nº de registro e-CVD 00082.2018.00013908.1.00684/00128

que a presente demanda encontra-se alicerçada em documentos que têm presunção iuris tantum. 

Quanto à carência de ação aduzida pelos demandados, o Parquet destaca que as instâncias são 

independentes, nos termos do art. 225, §3º da CF e nos art. 2º e 4º da Lei 9.605/98. Manifestou-

se ainda pelo desinteresse em produzir novas provas.

Intimados  para  especificação  de  provas  (às  fls.  232),  os  requeridos  deixaram 

transcorrer in albis o prazo.

É o relatório, decido.

II – PRELIMINAR DE MÉRITO: AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL

A falta  de  interesse  processual,  segundo  a  defesa,  decorre  da  existência  de 

processo administrativo, cujo suporte é também o auto de infração.

A pendência de processo administrativo, ainda que fundado em auto de infração 

que dá sustentação à presente ação, não tem o condão de afastar o interesse de agir do MPF, 

tendo  em  vista  a  independência  das  instâncias  administrativa  e  civil,  conforme  preceito 

constitucional (art. 225, §3º da CF).

A propósito, decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ):

“APONTADA  EXISTÊNCIA  DE  AUTUAÇÃO  ADMINISTRATIVA  AINDA  NÃO 

TRANSITADA EM JULGADO. INDEPENDÊNCIA DE INSTÂNCIAS. AUSÊNCIA 

DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1.  A existência  de  recurso  administrativo  contra  a  autuação  do  IBAMA, 

interposto pelo engenheiro responsável pela obra e pendente de apreciação, não 

impede a instauração de inquérito policial para apurar os mesmos fatos, dado o 
princípio da independência de instâncias que vigora no sistema jurídico 
pátrio.”  (STJ.  Quinta  Turma.  RHC  24.927/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI, 

julgado em 09/08/2011, DJe 25/08/2011) (grifo nosso).
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Ademais,  o objeto da ação civil  pública em exame é diverso da multa aplicada 

administrativamente ao ora requerido.

Dessa forma, rejeito, pois, a preliminar suscitada.

II – MÉRITO

A Constituição Federal preceitua, no art. 225, caput, que todos têm direito ao meio  

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade  

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para  

as presentes e futuras gerações.

O meio ambiente equilibrado é um bem difuso e está inserido entre os chamados 

direitos humanos de terceira geração. É constitucionalmente definido como de uso comum do 

povo e,  portanto,  diverso dos bens que o integram,  adquirindo natureza própria.  Assim,  uma 

pessoa poderá ser eventualmente proprietária de um imóvel e sua cobertura vegetal, mas toda a 

coletividade terá o direito ao uso sustentável daqueles recursos naturais, segundo a legislação 

ambiental. O final do dispositivo impõe a todos o dever de defendê-lo, estabelecendo um pacto 

intergeracional, o qual se deve respeitar.

Quanto às terras indígenas, aduz ainda o texto constitucional:

Art.  231.  São  reconhecidos  aos  índios  sua  organização  social,  costumes, 
línguas,  crenças  e  tradições,  e  os  direitos  originários  sobre  as  terras  que 
tradicionalmente  ocupam,  competindo  à  União  demarcá-las,  proteger  e  fazer 
respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter  permanente,  as  utilizadas  para  suas  atividades  produtivas,  as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-
estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes (grifo nosso).
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(...).

Acerca do tema estabelece o Estatuto do Índio (Lei nº. 6001/1973), que:
Art.  18.  “As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de 
qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta 
pela comunidade indígena ou pelos silvícolas.

§1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 
comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como 
de atividade agropecuárias ou extrativa (grifo nosso).

O meio ambiente equilibrado é um bem difuso e está inserido entre os chamados 

direitos humanos de terceira geração. É constitucionalmente definido como de uso comum do 

povo e,  portanto,  diverso dos bens que o integram,  adquirindo natureza própria.  Assim,  uma 

pessoa poderá ser eventualmente proprietária de um imóvel e sua cobertura vegetal, mas toda a 

coletividade terá o direito ao uso sustentável daqueles recursos naturais, segundo a legislação 

ambiental. 

O dano ambiental, por sua vez, pode ser descrito como um prejuízo causado ao 

meio  ambiente  por  uma  ação  ou  omissão  humana,  que  afeta  de  modo  negativo  o  direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e por consequência atinge, também 

de modo negativo, todas as pessoas, de maneira direta ou indireta[1].

Quanto à responsabilização pelo dano ao meio ambiente, a própria Constituição 

Federal em seu art. 225, § 3º, estabeleceu que as condutas e atividades consideradas lesivas ao  

meio  ambiente  sujeitarão  os  infratores,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  a  sanções  penais  e  

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados; e textualmente 

resguardou especial tratamento à Floresta Amazônica, senão vejamos:

Art. 225, § 4º -  A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do  

Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e  
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem  
a preservação do meio ambiente,  inclusive quanto ao uso dos recursos  
naturais. 
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O Superior  Tribunal  de Justiça  já  teve oportunidade de assentar  em sede de 

recurso especial representativo da controvérsia (recurso repetitivo), que a responsabilidade por 

dano ambiental é objetiva e em sua modalidade mais rigorosa, ou seja, pelo risco integral, sendo 

portanto incabível a oposição de excludente de ilicitude. Senão vejamos dos arestos que segue:

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC.  DANOS 

DECORRENTES DO ROMPIMENTO DE BARRAGEM. ACIDENTE AMBIENTAL 

OCORRIDO, EM JANEIRO DE 2007, NOS MUNICÍPIOS DE MIRAÍ E MURIAÉ, 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS.  TEORIA DO  RISCO  INTEGRAL.  NEXO  DE 

CAUSALIDADE.

1.  Para  fins  do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil:  a)  a  
responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do  
risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite  
que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação,  
pela  empresa  responsável  pelo  dano  ambiental,  de  excludentes  de  

responsabilidade  civil  para  afastar  sua  obrigação  de  indenizar; b)  em 

decorrência do acidente, a empresa deve recompor os danos materiais e morais 

causados e c) na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o 

arbitramento seja feito caso a caso e com moderação,  proporcionalmente ao 

grau de culpa, ao nível socioeconômico do autor, e, ainda, ao porte da empresa, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e jurisprudência, com 

razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso,  de modo que,  de um lado,  não haja 

enriquecimento  sem causa de  quem recebe a  indenização  e,  de  outro,  haja 

efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora 

lesado.

2. No caso concreto, recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1374284 / MG DJe 05/09/2014).

Logo, para a responsabilização ambiental, basta a demonstração da existência 

do dano e do nexo de causalidade entre a atividade do agente e o dano causado. 
________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUÍZA FEDERAL SANDRA MARIA CORREIA DA SILVA em 18/04/2018, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 1710483908239.

                                 Pág. 6/19



 

  0  0  0  1  2  5  1  4  2  2  0  1  6  4  0  1  3  9  0  8      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAITUBA

Processo N° 0001251-42.2016.4.01.3908 - 1ª VARA - ITAITUBA
Nº de registro e-CVD 00082.2018.00013908.1.00684/00128

Pois  bem,  na  hipótese  dos  autos,  tanto  o  dano  ambiental  como  o  nexo  de 

causalidade necessários para a responsabilização dos requeridos estão demonstrados pelo Auto 

de Infração n° 723494-D (fls. 08), lavrado em desfavor dos réus por construir, reformar e fazer 

funcionar atividade utilizadora de recursos ambientais,  na Terra Indígena Kayabi,  município de 

Jacareacanga/PA,  sem licença  ou  autorização  dos órgãos  ambientais  competentes,  conforme 

Termos de Apreensão (fls. 09/14 e fl. 17), Termos de Embargo (fls. 15/16) e o relatório minucioso 

de fiscalização de fls. 18/41.

O  Auto  Infracional  está  revestido  de  todos  os  requisitos  de  validade,  já  que 

expedido por agente público com atribuição legal, em conformidade com a finalidade prevista em 

lei e observando a forma prescrita pela legislação, de modo a gozar de presunção de veracidade, 

que só pode ser afastada por prova em contrário. Demais disso, o conteúdo das informações ali 

dispostas evidenciam a conduta danosa praticada pelo requerido.

Cumpre  esclarecer  que,  a  despeito  da  inversão  do  ônus  da  prova,  a  parte 

demandada não trouxe  aos  autos  fato  impeditivo,  modificativo  ou extintivo  do seu direito,  se 

limitando  a  alegar  que  a  Portaria  nº  1.149/2002  do  Ministério  da  Justiça,  cujo  teor  trata  da 

demarcação como terra indígena para a etnia Kayabi, teve sua execução suspensa, por força de 

decisão judicial (AI 0069286-17.2011.4.01.0000).

Ocorre que, ainda que inexista demarcação na referida área objeto do auto de 

infração,  tal  fato  não  descaracteriza  a  aludida  área  como  sendo  de  propriedade  da  União, 

persistindo, desse modo, o ilícito ambiental em tela, uma vez que não foram trazidos aos autos 

documentos que evidenciem a concessão de uso, conferida pela União em face dos requeridos.

Atribuída, pois, aos requeridos a responsabilidade pelo dano ao meio ambiente 

mencionado, cumpre a análise de sua extensão e a fixação da indenização cabível.

São lícitos os pedidos aduzidos pelo autor de recomposição da lesão ao meio 
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ambiente  concomitante  à  indenização  pecuniária,  não  sendo  esta  medida  substitutiva 

necessariamente da obrigação de reparação in natura do dano, sob o argumento de configuração 

de bis in idem.

Com efeito,  é cabível a cumulação da obrigação de fazer (reparação da área 

desmatada)  com as obrigações de dar (dano material  e  moral),  não se configurando a dupla 

punição pelo mesmo fato.

O § 3º[2] do art. 225 da Constituição Federal, o inciso VII[3] do art. 4º, e o § 1º[4] 

do art. 14, os últimos ambos da Lei nº 6938/81, são claros quanto à necessidade de reparação 

integral  do  dano  ambiental,  de  modo  que  se  afigura  legal  a  cumulação  da  obrigação  de 

recuperação  in  natura do  meio  ambiente  degradado  com  a  compensação  indenizatória  em 

espécie.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ): 

“AMBIENTAL. DESMATAMENTO.  CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

(REPARAÇÃO  DA  ÁREA  DEGRADADA)  E  DE  PAGAR  QUANTIA  CERTA 
(INDENIZAÇÃO).  POSSIBILIDADE.  INTERPRETAÇÃO  DA  NORMA 

AMBIENTAL.

1.  Cuidam  os  autos  de  Ação  Civil  Pública  proposta  com  o  fito  de  obter 

responsabilização por danos ambientais causados pelo desmatamento de área 
de mata nativa.  A instância ordinária considerou provado o dano ambiental e 

condenou  o  degradador  a  repará-lo;  porém,  julgou  improcedente  o  pedido 

indenizatório.

2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de 

reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação 
de obrigações de fazer  e  indenizar.  Precedentes da Primeira  e  Segunda 
Turmas do STJ.

3. A restauração  in natura nem sempre é suficiente para reverter ou recompor 
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integralmente, no terreno da responsabilidade civil, o dano ambiental causado, 

daí não exaurir o universo dos deveres associados aos princípios do poluidor-

pagador e da reparação in integrum.

4. A reparação ambiental deve ser feita da forma mais completa possível, de 

modo que a condenação a recuperar a área lesionada não exclui o dever de 

indenizar, sobretudo pelo dano que permanece entre a sua ocorrência e o 
pleno  restabelecimento  do  meio  ambiente  afetado (=  dano  interino  ou 

intermediário), bem como  pelo dano moral coletivo e  pelo dano residual (= 

degradação  ambiental  que  subsiste,  não  obstante  todos  os  esforços  de 

restauração).

5. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura  bis in 

idem, porquanto a indenização não é para o dano especificamente já reparado, 

mas para os seus efeitos remanescentes, reflexos ou transitórios, com destaque 

para a privação temporária da fruição do bem de uso comum do povo, até sua 

efetiva e completa recomposição, assim como o retorno ao patrimônio público 

dos benefícios econômicos ilegalmente auferidos.

6. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade, em 

tese,  de  cumulação  de  indenização  pecuniária  com  as  obrigações  de  fazer 

voltadas à recomposição in natura do bem lesado, com a devolução dos autos ao 

Tribunal  de origem para que verifique se, na hipótese, há dano indenizável  e 

para  fixar  eventual  quantum  debeatur.  (REsp  1180078/MG,  Rel.  Ministro 

HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  02/12/2010,  DJe 

28/02/2012) (destaques nossos).

Conforme especificam os autos, referentemente ao relatório de fiscalização (fls. 

18/41), aclara-se a responsabilidade pelo dano ambiental atribuída ao réu, tal como se deduz do 

trecho a seguir:

“A ação da TI Kayabi se iniciou no dia 19 de setembro de 2012 com a abordagem na 
Pousada pela equipe aerotransportada. (...) Aguardamos a equipe terrestre e deslocamo-
nos com o Sr.  Adriano  (alcunha  Galego)  até  a  base próxima ao rio.  Lá  encontramos 
estrutura  para  os  turistas  com  passarela  até  o  curso  d’água  (totalmente  na  Área  de 
Preservação Permanente – APP), gerador, camas, mesa para almoço, ambiente com teto e 
telado para evitar insetos, freezer, bebidas, fogão e utensílios de cozinha além de chuveiro 
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e banheiro.

Aguardamos  o  retorno dos  hóspedes  e  piloteiros  e,  ainda,  dos  pedreiros  que  também 
estavam pescando no rio. Eles retornaram no inicio da noite com varas, anzóis, iscas e  
demais petrechos de pescaria. (...)

(...) Quanto aos funcionários a impressão foi que sabiam tratar-se de área indígena. O 
gerente indubitavelmente o sabia, inclusive pelo termo de cooperação com os indígenas 
que nos foi apresentado. (...)” 

A reparação do dano ambiental,  pois,  decorrente da prática de pesca ilegal e 

exploração de atividade turística, realizada em área da União (Terra Indígena Kayabi), situada no 

Município de Jacareacanga/PA, conforme as coordenadas dos vértices detalhadas no auto de 

infração (fls. 08) e relatório de fiscalização de fls. 18/41, se impõe, devendo os requeridos, sócios 

da empresa M MOSER - ME, elaborar projeto de reflorestamento da área degradada detalhada no 

auto de infração.

Cumpre  realçar  que  não  há  nos  autos  elementos  que  demonstrem  que  a 

recuperação in natura da área não seja viável.

O projeto de reflorestamento deve ser elaborado por profissional habilitado, no 

prazo  de  90  (noventa)  dias,  contado  da  intimação  da  presente  sentença,  o  qual  deve  ser 

submetido  à  imediata  aprovação  do  IBAMA,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  mediante 

concomitante comunicação ao Ministério Público Federal (MPF), em Santarém/PA.

O referido projeto deve conter cronograma, com etapas definidas – não superior a 

1 (um) ano - para a recuperação ambiental, a fim de que o IBAMA e/ou o MPF verifique(m) o 

efetivo cumprimento do projeto.

De fato, entendo que a condenação na tutela específica ambiental é insuficiente à 

reparação integral do dano ambiental pelo desmatamento de aproximadamente 15 hectares de 

floresta  amazônica  dentro  da  TI  Kayabi,  tendo  em  vista  a  não  garantia  do  completo 

restabelecimento das características do ecossistema destruído (mata, animais, solo).
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A reparação  integral  do  dano  ao  meio  ambiente  exige,  à  luz  dos  elementos 

constantes dos autos, sobretudo em razão da não apresentação de contestação direta ao mérito 

do pedido, também a imposição de condenação em danos residuais e morais coletivos.

Acerca da reparação integral do dano ambiental, mais especificamente sobre o 

que o STJ vem denominando “dano residual”, Francisco José Marque Sampaio[5] assevera que:

“não é apenas a agressão à natureza que deve ser objeto de reparação, mas a 

privação,  imposta  à  coletividade,  do  equilíbrio  ecológico,  do  bem-estar  e  da 

qualidade de vida que aquele recurso ambiental proporciona, em conjunto com 

os demais.  Desse modo,  a  reparação do dano ambiental  deve compreender, 

também, o período em que a coletividade ficará privada daquele  bem e dos 

efeitos  benéficos  que  ele  produzia,  por  si  mesmo e  em decorrência  de  sua 

interação (art. 3º, I, da Lei 6.938/81). Se a recomposição integral do equilíbrio 

ecológico, com a reposição da situação anterior ao dano, depender, pelas leis da 

natureza, de lapso de tempo prolongado, a coletividade tem direito subjetivo a 

ser indenizada pelo período que mediar entre a ocorrência do dano e a integral 

reposição da situação anterior.”   

É sabido  que,  por  mais  exitoso  que  seja  o  cumprimento  da tutela  específica 

(reflorestamento ambiental), transcorrerão anos para a formação arbórea densa, constitutiva de 

floresta[6], na região desmatada, de maneira que durante todos esses anos restarão prejudicados 

o equilíbrio ecológico e a qualidade de vida no meio ambiente.

Note-se que, do tempo em que o processo natural de crescimento das espécies 

exigirá para que se atinja o nível antes existente,  também decorre a vantagem obtida com a 

exploração da atividade turística na área.

Por  outro  lado,  também  é  efeito  do  dano  ambiental,  consubstanciado  na 

exploração  de  atividade  turística  e  pesca  ilegal,  com  a   destruição  de  aproximadamente  15 

hectares de floresta, em área de preservação permanente, a agressão injustificada à coletividade, 
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baseada na vontade de auferir  lucro explorando terra pública, de modo a transgredir o direito 

fundamental à sadia qualidade de vida. 

É intolerável à sociedade a conduta de quem age como se fosse dono absoluto 

dos recursos naturais, ante os efeitos nefastos à saúde e ao bem-estar humano, decorrentes do 

dano ambiental em exame (desmatamento), o qual, em razão de sua extensão, tem potencial 

capacidade de extinguir espécies da flora e da fauna.

A mera  exploração  de  bem  público,  mediante  a  destruição  da  floresta,  sem 

autorização do órgão ambiental competente, é suficiente para causar abalo negativo à moral da 

coletividade, configurando-se dano moral coletivo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ):

“PROCESSO  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ORDEM 

URBANÍSTICA.  LOTEAMENTO  RURAL  CLANDESTINO.  ILEGALIDADES  E 

IRREGULARIDADES  DEMONSTRADAS.  OMISSÃO  DO  PODER  PÚBLICO 

MUNICIPAL.  DANO  AO  MEIO  AMBIENTE  CONFIGURADO.  DANO  MORAL 
COLETIVO.

1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano moral coletivo em 

razão  de  dano  ambiental  decorrente  de  parcelamento  irregular  do  solo 

urbanístico, que, além de invadir Área de Preservação Ambiental Permanente, 

submeteu os moradores da região a condições precárias de sobrevivência.

2. Hipótese em que o Tribunal  de origem determinou as medidas específicas 

para  reparar  e  prevenir  os  danos  ambientais,  mediante  a  regularização  do 

loteamento, mas negou provimento ao pedido de ressarcimento de dano moral 

coletivo.

3.  A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a recuperar a área 

danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano moral coletivo e o 

dano  residual.  Nesse  sentido:  REsp  1.180.078/MG,  Rel.  Ministro  Herman 

Benjamin, Segunda Turma,  DJe 28/02/2012.
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4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge uma 

classe específica ou não de pessoas, é passível de comprovação pela presença 

de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das 

individualidades percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 

jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de 

dor, de sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do 

indivíduo,  mas  inaplicável  aos  interesses  difusos  e  coletivos"  (REsp 

1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

01/12/2009, DJe 26/02/2010.).

5.  No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito 
ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, reconhece-se 
que o dano moral decorre da simples violação do bem jurídico tutelado, 
sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa humana. Prescinde-
se, no caso, da dor ou padecimento (que são consequência ou resultado da 
violação). Nesse  sentido:  REsp  1.245.550/MG,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe 16/04/2015.

Recurso especial provido.” (STJ. REsp 1410698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015) (grifos 

nossos). 

“8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, 

a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade 

atingidos  do  ponto  de  vista  jurídico,  de  forma a  envolver  não  apenas  a  dor 

psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na 

verdade,  apenas  a  consequência  da  lesão à  esfera  extrapatrimonial  de  uma 

pessoa. 

9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da 

condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. (...) 

10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos 

interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê 

ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como 

afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato 
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transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da 

tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros 

sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem 

extrapatrimonial coletiva.” (STJ. REsp 1.221.756⁄RJ, Rel. Min. MASSAMI 

UYEDA, DJe 10.02.2012). 

O Superior Tribunal de Justiça, no RESP 201001113499 DJE DATA:09/05/2013, 

sedimentou sua posição jurisprudencial levando em conta que o dano ambiental é multifacetário 

(ética,  temporal,  ecológica  e  patrimonialmente  falando,  sensível  ainda à diversidade do vasto 

universo  de  vítimas,  que  vão  do indivíduo  isolado  à  coletividade,  às  gerações  futuras  e  aos 

próprios processos ecológicos em si mesmos considerados). 

Se o bem ambiental lesado for imediata e completamente restaurado ao  status 

quo ante (reductio ad pristinum statum, isto é, restabelecimento à condição original), não há falar, 

ordinariamente, em indenização. 

Contudo, a possibilidade técnica, no futuro (prestação jurisdicional prospectiva), 

de  restauração  in  natura  nem  sempre  se  mostra  suficiente  para  reverter  ou  recompor 

integralmente,  no  terreno  da  responsabilidade  civil,  as  várias  dimensões  do  dano  ambiental 

causado; por isso não exaure os deveres associados aos princípios do poluidor-pagador e da 

reparação in integrum.

A recusa de aplicação ou aplicação parcial dos princípios do poluidor-pagador e 

da reparação in integrum arrisca projetar, moral e socialmente, a nociva impressão de que o ilícito 

ambiental  compensa.  Daí  a  resposta  administrativa  e  judicial  não  passar  de  aceitável  e 

gerenciável "risco ou custo do negócio", acarretando o enfraquecimento do caráter dissuasório da 

proteção legal, verdadeiro estímulo para que outros, inspirados no exemplo de impunidade de 

fato,  mesmo que não de direito,  do infrator  premiado,  imitem ou repitam seu comportamento 

deletério.
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A responsabilidade civil  ambiental  deve ser compreendida o mais amplamente 

possível,  de modo que a condenação a recuperar a área prejudicada não exclua o dever de 

indenizar - juízos retrospectivo e prospectivo. 

A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura bis in idem, 

porquanto a indenização, em vez de considerar lesão específica já ecologicamente restaurada ou 

a  ser  restaurada,  põe  o  foco  em  parcela  do  dano  que,  embora  causada  pelo  mesmo 

comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos deletérios de cunho futuro, irreparável ou 

intangível. 

Essa degradação transitória, remanescente ou reflexa do meio ambiente inclui: a) 

o prejuízo ecológico que medeia, temporalmente, o instante da ação ou omissão danosa e o pleno 

restabelecimento ou recomposição da biota, vale dizer, o hiato passadiço de deterioração, total ou 

parcial, na fruição do bem de uso comum do povo (dano interino ou intermediário), algo frequente 

na  hipótese,  p.  ex.,  em que  o  comando judicial,  restritivamente,  se  satisfaz  com a exclusiva 

regeneração natural e a perder de vista da flora ilegalmente suprimida, b) a ruína ambiental que 

subsista  ou  perdure,  não  obstante  todos  os  esforços  de  restauração  (dano  residual  ou 

permanente), e c) o dano moral coletivo. Também deve ser reembolsado ao patrimônio público e à 

coletividade o proveito econômico do agente com a atividade ou empreendimento degradador, a 

mais-valia ecológica ilícita que auferiu (p. ex., madeira ou minério retirados irregularmente da área 

degradada ou benefício com seu uso espúrio para fim agrossilvopastoril, turístico, comercial). 

No âmbito específico da responsabilidade civil do agente por degradação ilegal 

de área indígena, irrelevante se a vegetação nativa lesada integra, ou não, Área de Preservação 

Permanente, Reserva Legal ou Unidade de Conservação, porquanto, com o dever de reparar o 

dano causado, o que se salvaguarda não é a localização ou topografia do bem ambiental, mas a 

flora brasileira em si mesma, decorrência dos excepcionais e insubstituíveis serviços ecológicos 

que presta à vida planetária, em todos os seus matizes. 
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De acordo com o Código Florestal brasileiro (tanto o de 1965, como o atual, a Lei 

12.651, de 25.5.2012) e a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), a flora nativa, 

no caso de supressão, encontra-se uniformemente protegida pela exigência de prévia e válida 

autorização do órgão ambiental competente, qualquer que seja o seu bioma, localização, tipologia 

ou estado de conservação (primária ou secundária). 

A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, no âmbito da Lei 

7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar 

(REsp  1.145.083/MG,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  4.9.2012;  REsp 

1.178.294/MG, Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg 

nos  EDcl  no  Ag  1.156.486/PR,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,  DJe 

27.4.2011; REsp 1.120.117/AC, Rel.  Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19.11.2009; 

REsp 1.090.968/SP, Rel.  Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, 

Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 

17.10.2005;  REsp  625.249/PR,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJ  31.8.2006,  entre 

outros).

O quantum da indenização por danos morais coletivos deve ser fixado com base 

na gravidade do dano, no grau de culpa do ofensor e no porte socioeconômico do causador do 

dano, de modo a ser suficiente para reprovar a conduta ilícita.

O dano foi relevante considerando a ousadia do empreendimento turístico, sendo 

aberto, inclusive, pista de pouso para o acesso dos turistas à pousada, além de se verificar a 

intenção  de  expansão  da  estrutura  montada  para  funcionamento  do  empreendimento, 

prejudicando o equilíbrio ecológico e a qualidade de vida no meio ambiente local, notadamente 

dos índios que residem no local.

O grau de culpa do ofensor é elevado, haja vista, a exploração de terra pública 

(Reserva Indígena), mediante construção, reforma e funcionamento de atividade turística, além da 
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pesca  ilegal,  ambos  realizados  em  Terra  Indígena  Kayabi,  provocando,  desta  forma, 

desmatamento/destruição da vegetação nativa, na região amazônica, sem autorização do poder 

público, quer quanto ao uso, quanto em relação à destruição da vegetação.

Quanto ao porte socioeconômico, apenas quem detém algum poder econômico 

consegue  construir  a  estrutura  verificada  pelos  agentes  e  na  área  mencionada,  conforme 

demonstradas através de fotos (fls.27/41), que acompanham o relatório de fiscalização.

III – DISPOSITIVO

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 487, 

inciso I, do Código de Processo Civil,  para condenar M. MOSER e seus sócios MARGARETE 

MOSER E MARCOS MOSER a:

i)  recomposição  florestal  da  área  desmatada,  identificada  pelas  coordenadas 

dispostas no auto de infração nº 723494-D, mediante a elaboração de projeto de reflorestamento 

por  profissional  habilitado,  no prazo de 90 (noventa)  dias,  contado da intimação da presente 

sentença;

i.i) o projeto deve conter cronograma, com etapas definidas – não superiores a 1 

(um) ano - para a recuperação ambiental, a fim de que o IBAMA e/ou o MPF verifique(m) o efetivo 

cumprimento  do  projeto,  nos  termos  da  sentença,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$  500,00 

(quinhentos  reais),  em  caso  de  descumprimento  das  obrigações  acima  enumeradas  pelo 

requerido;

i.ii) o mencionado projeto deve ser submetido imediatamente ao final do prazo de 

90 (noventa)  dias à aprovação do IBAMA, que terá o prazo de 60 (sessenta) dias para aprová-lo, 

desde que de acordo com as normas ambientais;

i.iii) o requerido deve comunicar, por escrito, o Ministério Público Federal (MPF), 
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em Santarém/PA, da submissão do projeto de recuperação da área desmatada ao IBAMA, para 

fiscalização;

ii) ao pagamento de danos morais coletivos, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais),  corrigidos  (atualização  monetária  e  juros  moratórios)  com  a  aplicação  do  Manual  de 

Cálculos da Justiça Federal e revertido para projetos de melhorias nas políticas de educação e 

saúde do povo indígena na área do dano perpetrado; 

iii) a condenação dos requeridos a perda ou suspensão da participação em linhas 

de financiamento oferecidas para estabelecimentos oficiais de crédito e a perda ou restrição de 

acesso a incentivos fiscais  oferecidos pelo Poder Público,  comunicando-se a decisão a todas 

autoridades com competência nestas áreas.

Condeno o requerido em custas processuais, nos termos do art. 82 do Código de 

Processo Civil.  Deixo de condená-lo em honorários  advocatícios,  na forma do art.  18,  Lei  nº 

7.347/1985 (STJ RESP 201202166746/RESP 201101142055).

Intimem-se.

Cumpra-se.

Itaituba, 18 de abril de 2018.

SANDRA MARIA CORREIA DA SILVA
Juíza Federal

[1] Amado, Frederico in Direito Ambiental Esquematizado. Método. SP. 2015
[2] § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
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[3] VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais 
com fins econômicos.

[4] § 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e 
criminal, por danos causados ao meio ambiente.

[5] Responsabilidade Civil e Reparação de Danos ao Meio Ambiente. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
1998, p. 107. 
[6] Vegetação cerrada, constituída de árvores de grande porte, cobrindo grande extensão de terras.
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